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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPARAÇÃO  DE
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  SEGURO  DE
VEÍCULO. PERDA TOTAL.  BEM ADQUIRIDO POR
ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  ALEGAÇÃO  DE
QUE O ATRASO  NO PAGAMENTO  DO SEGURO
OCASIONOU  A  INSCRIÇÃO  INDEVIDA  NA
SERASA.  IRRELEVÂNCIA  DAS  AFIRMAÇÕES.
ARRENDATÁRIO  COM  PARCELAS  EM  ATRASO.
NEGATIVAÇÃO OCORRIDA ANTES DO SINISTRO.
AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE. DANOS
MORAIS  INOCORRENTES.  PRETENSAO  DE
RECEBIMENTO  DA  QUANTIA  RELATIVA  ÀS
MENSALIDADES  DO  ARRENDAMENTO.
AUSÊNCIA  DA  APÓLICE  E  DE  DOCUMENTOS
ESSENCIAIS.  IMPOSSIBILIDADE  DE  SE
VERIFICAR  O VALOR DO PRÊMIO E EVENTUAL
DIREITO  AO  RECEBIMENTO  DE  DIFERENÇAS
PELO  ARRENDATÁRIO.  INOBSERVÂNCIA  DO
ART. 333, I, DO CPC. DESPROVIMENTO. 

- Para que haja o dever de indenizar, necessário se
faz a existência de três requisitos, quais sejam: ação
ou omissão do agente, nexo causal e o dano. Não
restando comprovado o liame de causalidade entre a
conduta da seguradora e o dano alegado, não há de
se falar, por conseguinte, em dever de reparação.

-  Inexistindo comprovação nos autos de quanto era
o  valor  da  indenização  a  ser  paga  pelo  seguro
(apólice), inviável nos termos do art. 333, I, do CPC,
acolher a pretensão autoral, eis que tais informações
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são essenciais para saber se o prêmio era suficiente
para  a  seguradora  quitar  o  financiamento,  ou  se
superior, qual a diferença a autorizar a devolução ao
Arrendatário,  ou  mesmo,  se  a  dívida  do
arrendamento era superior à indenização securitária
contratada pelo terceiro causador do acidente.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER a Apelação Cível, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 113.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível  interposta por  Herly Alves Leite,

inconformado com a sentença proferida nos autos da Ação de Reparação por

Danos Materiais e Morais movida em face do UNIBANCO Seguros S/A, na qual

a Magistrada da 4ª Vara Regional  de Mangabeira,  julgou improcedentes os

pedidos.

Em suas razões recursais, o Apelante sustentou que apesar de

ter sido negativado pelo Banco Panamericano, tal  fato somente ocorreu por

culpa do Apelado que não pagou o valor devido pelo seguro na data correta.

Disse que, no momento do acidente, encontrava-se com todas as parcelas do

financiamento em dia, exceto a que teve o vencimento no dia 10.06.2009, que

foi paga no dia 20.06.2009. 

O Recorrente alegou, ainda, que tem direito à diferença entre o

valor recebido de R$ 1.718,00 (mil, setecentos e dezoito reais) e aquele que

efetivamente pagou a Arrendante, que teria sido de R$ 4.378,00 (quatro mil,

trezentos e setenta e oito reais).

Por  tais  razões,  pugnou  pelo  provimento  da  Apelação  para

reformando a sentença recorrida, julgar procedentes os pedidos formulados na

inicial (fls. 74/79).

Contrarrazões às fls. 82/89.
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Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça não exarou

parecer de mérito (fls. 103/104).

É o relatório.

VOTO

Compulsando os  autos,  verifico  que  toda a  irresignação do

Apelante se concentrou na alegação de que somente teve o nome negativado

pelo Banco Panamericano em face da demora da Seguradora Promovida em

pagar a indenização do seguro. Disse ainda, que recebeu valor efetivamente

inferior ao que lhe era devido.

Pois bem. Para que haja o dever de indenizar, necessário se

faz a existência de três requisitos, quais sejam: ação ou omissão do agente,

nexo causal e o dano. 

“In  casu”,  entendo  que  nenhum  deles  restou  devidamente

comprovado. Em primeiras linhas,  a Seguradora não foi  a responsável  pela

negativação,  como restou claro.  No mais,  em que pesem as alegações do

Recorrente, como muito bem anotado na sentença recorrida, o sinistro ocorreu

em 14.06.2009 (fls. 27/28), e a negativação já havia se dado em 10.06.2009 (fl.

25).  Portanto,  lógico  admitir  que  se  ocorreu  demora  no  pagamento  da

indenização, esse fato não contribuiu para a negativação do nome do Apelante.

Inconcebível obrigar a seguradora a pagar indenização por acidente que ainda

não havia ocorrido na data do acidente automobilístico.

Ademais, os documentos de fls. 18/21, apenas atestam que o

Banco Panamericano estava informando à Seguradora que o Autor encontrava-

se em débito. 

Por  fim,  não  restando  comprovado  o  liame  de  causalidade

entre a conduta  da seguradora e o dano alegado,  não há de se  falar,  por

conseguinte, em dever de reparação. 
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No que diz respeito à alegação de que recebeu valor inferior do

que lhe era devido, tenho que melhor sorte não assiste ao Recorrente. 

Afirmou  que  a  seguradora  pagou  a  importância  de  R$

12.272,00 (doze mil, duzentos e setenta e dois reais) diretamente à financeira,

tendo-lhe  sido  paga a  diferença de R$  1.718,00 (mil,  setecentos  e  dezoito

reais) quando faria jus ao recebimento de R$ 4.378,00 (quatro mil, trezentos e

setenta e oito reais), relativos às 11 (onze) parcelas que já havia pago, mas R$

3.000,00 (três mil reais) dados como entrada.

Todavia, em momento algum fez prova de tais alegações. Não

há comprovação nos autos de quanto era o valor da indenização a ser paga

pelo seguro (apólice), tampouco, da quantia que disse ter recebido a título de

diferença, circunstâncias essenciais para saber se o prêmio era suficiente para

a seguradora quitar o financiamento, se superior, qual a diferença a autorizar o

Autor receber alguma diferença, ou mesmo, se a dívida do financiamento era

mais elevada que a indenização securitária contratada pelo terceiro causador

do acidente.

RECURSO  INOMINADO.  INDENIZATÓRIA.  ACIDENTE
DE TRÂNSITO. SEGURO DE VEÍCULO. PERDA TOTAL
DO  VEÍCULO  SINISTRADO.  BEM  ALIENADO
FIDUCIARIAMENTE.  DEVER  DE  COBERTURA.
PAGAMENTO QUE, TODAVIA, DEVE SER REALIZADO
JUNTO À INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DANOS MORAIS
INOCORRENTES.  SENTENÇA  MANTIDA.  1.  A  verba
securitária,  em  caso  de  sinistro  do  automóvel,  é
devida ainda que pendente alienação fiduciária sobre
o  bem,  hipótese  em  que,  todavia,  a  verba
indenizatória haverá de ser utilizada para quitação do
financiamento, entregando-se ao autor eventual saldo
positivo. 2.  A  existência  de  ação  revisional  contra  a
instituição financeira a ser beneficiada com a indenização
não obsta o pagamento, o qual deve ser feito mediante
depósito  judicial  junto  aquela  ação.  3.  Caso em que o
valor  a  ser  pago  encontra-se  em  consonância  com  o
pactuado  entre  a  seguradora  e  o  segurado,  qual  seja:
cem  por  cento  do  valor  do  veículo  conforme a  tabela
FIPE.  4.  Inexiste  no  caso  lesão  ao  direito  de
personalidade  do  autor  ou fato  que ultrapasse  o  mero
dissabor  do cotidiano,  não havendo o que se falar  em
indenização  por  danos  morais.  RECURSO
DESPROVIDO.  UNÂNIME.  (Recurso  Cível  Nº
71004708129,  Terceira  Turma  Recursal  Cível,  Turmas
Recursais,  Relator:  Pedro  Luiz  Pozza,  Julgado  em
10/04/2014)
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SEGURO  DE  VEICULO  -  AÇAO  DE  COBRANÇA  DE
DIFERENÇA  DE  PAGAMENTO  FEITO  A  MENOR
-PRESCRIÇÃO - PRAZO ÂNUO - ART. 178, § 6", II, DO
CÓDIGO CIVIL  DE 1916 (ATUAL 206,  § 1",  II)  -  NÃO
OCORRÊNCIA  -  EXTINÇÃO  DA  AÇÃO  -  SENTENÇA
AFASTADA.SEGURO  DE  VEÍCULO  -  FURTO  -
QUITAÇÃO  PELO  VALOR  DE  MERCADO  -
DESCAB1MENTO  -  CLÁUSULA  ABUSIVA  -
INDENIZAÇÃO DEVIDA DE ACORDO COMA QUANTIA
AJUSTADA  NA  APÓLICE  -  SENTENÇA  MANTIDA.
Tratando-se de perda total do veículo, a indenização
securitária  deve  corresponder  ao  valor  do  bem
expresso  na  apólice,  sobre  o  qual  foi  o  prémio
calculado  e  cobrado,  senão  abusiva  a  cláusula  de
limitação da indenização ao valor de mercado do bem na
data do sinistro.  (TJ-SP -  APL:  9117416602005826 SP
9117416-60.2005.8.26.0000, Relator: Andrade Neto, Data
de  Julgamento:  29/06/2011,  30ª  Câmara  de  Direito
Privado, Data de Publicação: 05/07/2011)

No mais, vale ressaltar que na forma do art. 333, I, do CPC,

cabe ao Autor apresentar provas quanto ao fato constitutivo do seu direito.

Por tais razões, DESPROVEJO a presente Apelação Cível.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Maria  de  Fátima  Moraes
Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto. 

Presente  à  sessão  a  douta  representante  do  Ministério
Público, Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, no dia 03 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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